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INTRODUÇÃO

Este artigo discute alguns aspectos das interações tecnológicas e de comércio 
entre duas economias com diferentes graus de desenvolvimento, o Norte e o Sul, a 
partir de uma perspectiva estruturalista. Mais especificamente, consideramos como 
ponto de partida as ideias de Raul Prebisch, em particular sua percepção de que o 
comércio internacional é um fator chave para o crescimento, tanto do Norte quan-
to do Sul, mas que seus benefícios requerem a cooperação internacional para se 
tornarem efetivos. Na sua vida pública, Prebisch insistiu na necessidade de construir 
instituições de coordenação internacional, através das quais os processos de mu-
dança estrutural e de diversificação das exportações do Sul fossem estimulados. Ele 
via o comércio internacional como um grande jogo de soma positiva, cujas regras 
deviam ser negociadas e fundamentadas em instituições — e não apenas no livre 
jogo do mercado. O resultado disso seriam taxas mais altas de crescimento, tanto 
no Norte quanto no Sul (ou no centro e na periferia, conforme a linguagem do 
estruturalismo latino-americano). 

Para Prebisch, um ponto relevante a ser considerado era que a periferia ofere-
cia a denominada “reciprocidade implícita”, isto é, em função da restrição externa 
ao crescimento, todas as divisas que a periferia captava seriam transformadas em 
maiores importações. Dessa forma, a cooperação do centro para estimular as ex-
portações periféricas conduziria a maiores exportações do próprio centro e a um 
maior crescimento internacional. 

As ideias estruturalistas (da existência de um espaço de crescimento conjunto 
e de reciprocidade implícita) são recuperadas neste trabalho; além disso, são for-
malizadas num modelo simples, que combina as perspectivas keynesiana e schum-
peteriana. A estrutura básica do modelo é keynesiana: a demanda externa, e em 
particular a expansão das exportações, é vista como determinante-chave do cres-
cimento. Ao mesmo tempo, essa demanda depende da competitividade internacio-
nal, que se fundamenta na dinâmica do aprendizado tecnológico, como sugerido 
pela literatura schumpeteriana do hiato tecnológico. Existe entre Norte e Sul um 
fluxo de comércio, mas também um fluxo de tecnologia que se origina no Norte, 
mais próximo da fronteira tecnológica. A capacidade do Sul de reduzir a distância 
tecnológica com o Norte define sua participação no comércio mundial e sua capa-
cidade de crescer com equilíbrio externo. Argumentar-se-á que o modelo proposto 
oferece perspectivas interessantes sobre o vínculo entre política comercial e cresci-
mento internacional, mas também sobre os possíveis efeitos de políticas fiscais 
expansionistas num contexto de interdependência comercial e tecnológica. 

O trabalho está dividido em cinco seções, incluindo a introdução e as conclu-
sões. A segunda seção apresenta uma discussão muito resumida das ideias de Raul 
Prebisch, no que diz respeito ao comércio internacional, exportações e crescimento 
econômico. A terceira seção resume o modelo de crescimento com restrição no 
balanço de pagamentos para dois países, desenvolvido por McCombie e Thirlwall 
(1994, cap. 7). Em seguida é feita a conexão entre o modelo formal e as ideias de 
Prebisch, apresentando alguns exercícios sobre mudanças na política fiscal e a 
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mudança estrutural. Na quarta seção desenvolve-se um modelo ampliado incluin-
do o progresso tecnológico, tornando a relação entre as elasticidades-renda das 
importações dos países uma função do hiato tecnológico existente entre eles. Essa 
seção também discute qual é a taxa de crescimento autônomo no Sul compatível 
com o equilíbrio externo, e que garante a reciprocidade implícita. 

COMÉRCIO INTERNACIONAL E CRESCIMENTO  
NA PERSPECTIVA ESTRUTURALISTA

Raul Prebisch foi o fundador e um dos mais destacados economistas da CEPAL 
(Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe), tendo formulado as li-
nhas básicas do pensamento estruturalista sobre desenvolvimento econômico1. Pre-
bisch identificava a restrição externa como uma barreira crucial ao crescimento 
sustentando na América Latina. Essa restrição, por sua vez, vinculava-se ao tema 
do relativo atraso tecnológico da região, que se refletia num padrão de especializa-
ção pouco dinâmico. 

Com efeito, Prebisch (1963) dividia os países em duas categorias, centro e 
periferia. Os países do centro seriam aqueles onde o progresso tecnológico avançou 
mais rapidamente e com maior intensidade, e que hoje são os países industrializa-
dos. Os países periféricos seriam o resultado do processo lento e desigual de difusão 
tecnológica desde os centros, mostrando uma forte heterogeneidade entre setores 
(em termos da produtividade do trabalho), baixo grau de diversificação produtiva 
e uma parcela importante da força de trabalho em setores de produtividade muito 
reduzida. Esta visão corresponde à ideia de um sistema econômico mundial pola-
rizado em função de assimetrias tecnológicas e dos efeitos dessas assimetrias sobre 
a estrutura produtiva e o dinamismo exportador. 

Prebisch2 identificava alguns aspectos relevantes no comportamento do sistema 
centro-periferia, com fortes implicações para o desenvolvimento econômico. Entre 
eles podemos citar, em primeiro lugar, a percepção de que o crescimento do centro 
se caracteriza por sua natureza centrípeta, ao diversificar constantemente os bens 
industriais que produz à medida que expande a demanda. Em segundo lugar, a 
noção de que a maior parte do comércio e dos investimentos concentra-se nos 
próprios centros. Para isso contribui a limitada propagação do progresso técnico 
até a periferia, que faz com que esta seja incapaz de competir efetivamente nas 
atividades dinâmicas que lideram a diversificação. O resultado dessa incapacidade 
é a especialização periférica em produtos e bens primários ou em bens industriais 
cuja demanda responde muito debilmente à expansão da renda. Finalmente, para 
que a periferia conseguisse absorver a força de trabalho desocupada ou ocupada 
em atividades de muito baixa produtividade, seriam necessárias taxas muito eleva-

1 Uma discussão rigorosa e detalhada das ideias da CEPAL encontra-se em Rodriguez (1977, 1980, 
2007).
2 Ver também Prebisch (1981).
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das de acumulação de capital, dada a importância do setor de subsistência no 
emprego total.

Em suma, o crescimento da periferia resulta assim limitado pelo baixo cresci-
mento de suas exportações em comparação com o aumento das importações, reflexo 
de uma estrutura produtiva pouco diversificada e com baixa capacidade tecnológica. 
Em outros termos, a elasticidade-renda das exportações é muito baixa quando com-
parada com a elasticidade-renda das importações. Como destaca Ocampo (2001): 

Na visão de Prebisch, há uma tendência de especialização nos países 
industrializados em produtos de alta elasticidade-renda e nos periféri-
cos aqueles de baixa elasticidade-renda (matérias-primas e manufaturas), 
que se reflete em última análise em uma tendência a divergência nos rit-
mos de crescimento e/ou a aparição de problemas no balanço de paga-
mentos dos periféricos, isto é, um estrangulamento externo [...]. 

No pensamento de Prebisch, o centro deveria facilitar as exportações periféri-
cas, já que a última transforma todas suas exportações em importações, imprescin-
díveis para sustentar as elevadas taxas de acumulação requeridas pela absorção do 
subemprego. Nessa perspectiva, a periferia oferece uma espécie de reciprocidade 
automática, já que suas exportações automaticamente se traduzem em importações, 
sem reduzir a demanda efetiva no centro. No longo prazo, uma política de maior 
abertura no centro para as exportações da periferia corresponderia a uma respos-
ta racional capaz de promover a divisão internacional do trabalho e gerar maiores 
benefícios tanto para o centro como para a periferia.

Prebisch mostrava-se extremamente preocupado pelos problemas de baixa 
competitividade da periferia, dado o tipo de especialização predominante, concen-
trada, como mencionado, em atividades de baixa elasticidade-renda da demanda. 
Nas suas próprias palavras (1963): 

Só existem duas formas de corrigir gradualmente esta disparidade 
de elasticidades: exportar outros bens aos centros, além dos tradicionais, 
a fim de poder importar bens que não são possíveis de se produzir inter-
namente [...], ou aumentar o ritmo de produção interna para alcançar 
desta maneira aquilo que por falta de recursos não é possível importar. 
Eu considero que o primeiro é mais conveniente [...]. 

Prebisch considerava a expansão das exportações como o caminho mais efi-
ciente para promover o crescimento, e a substituição de importações como um 

“second best”, a ser usado quando as condições internacionais fossem negativas, ou 
quando uma especialização pouco dinâmica tornava impossível expandir as expor-
tações no ritmo necessário para pagar pelas importações. Nessa perspectiva estava 
presente a ideia de que as forças que mudam o padrão de especialização agem de 
forma muito lenta para garantir que o ajuste sempre acontecesse pela via do co-
mércio, algo que a literatura posterior sobre path dependency e a inércia das capa-
cidades tecnológicas viria a confirmar (Cimoli e Porcile, 2009). 
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Com efeito, o processo de aprendizado tem uma série de características que 
podem ser resumidas da seguinte forma: i) exige tempo real e está sujeito a proces-
sos de path dependency, pelos quais a trajetória de aprendizado presente depende 
das capacidades e das trajetórias seguidas no passado (só é possível aprender em 
torno da base tecnológica existente e da experiência acumulada); ii) existem com-
plementaridades entre as capacidades produtivas e tecnológicas entre ramos e ati-
vidades, de tal forma que as externalidades e os retornos crescentes desempenham 
um papel muito importante; iii) o aprendizado depende de conhecimentos tácitos 
associados à experiência e que não podem ser adequadamente transferidos através 
de manuais ou outras formas codificadas de divulgação de conhecimentos; iv) tudo 
isso implica uma considerável inércia nas capacidades tecnológicas e no padrão de 
especialização, que não pode ser mudada sem políticas proativas em favor da mu-
dança estrutural (Amsden, 1989; Bell, 2006; Cimoli et al., 2010). 

O objetivo de longo prazo devia apontar na direção da diversificação das ex-
portações e de uma política mais ativa nesse campo, com apoio das instituições do 
comércio internacional. Nas próximas seções, as ideias estruturalistas sobre recipro-
cidade implícita e os vínculos entre tecnologia, padrão de especialização e taxas de 
crescimento relativas, serão analisadas no marco de um modelo formal centro-peri-
feria, dando destaque ao papel das instituições no crescimento em nível internacional. 

O MODELO DE CRESCIMENTO COM  
RESTRIÇÃO EXTERNA DE DOIS PAÍSES

1. O modelo básico

Tomamos como ponto de partida a equação de crescimento com restrição 
externa proposta por McCombie e Thirlwall (1994, cap. 7). Como se trata de um 
modelo já amplamente conhecido será apresentado de forma bastante sucinta. A 
taxa de crescimento com equilíbrio externo (yb)

3 pode ser resumida através da se-
guinte equação:

(1) 

 

y
p p e

b
d f=

+ +( ) − −( ) +1 η ψ ε
π

Ζ

3 O conceito de equilíbrio neste caso refere-se a uma tendência de longo prazo na qual convergem 
efeitos das decisões de consumo e investimento por parte dos agentes, como também a preocupação do 
governo com os impactos macroeconômicos do endividamento. Os agentes privados tenderão a investir 
menos num contexto de déficit externo persistente na medida em que esperam um ajustamento futuro, 
via aumento dos juros ou via desvalorização da moeda. O governo estará preocupado com o aumento 
da relação dívida-PIB e uma possível forte contração futura do produto, particularmente se aumenta a 
desconfiança dos bancos internacionais com relação à capacidade de pagamento do país. Em função 
disso procurará desaquecer a economia. Ambos os fatores tenderão a alinhar o crescimento do produto 
com aquele que é consistente com o equilíbrio na balança comercial.
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onde h é a elasticidade-preço da demanda por exportaçõesh < 0 e ψ é a elasticida-
de preço da demanda por importação (ψ < 0).

 
Pd é o preço das exportações em 

moeda doméstica; 
 
Pf  é o preço das importações em moeda estrangeira; E é a taxa 

de câmbio e z é a renda mundial. As letras minúsculas representam as taxas contí-
nuas de variação das variáveis anteriormente definidas. Finalmente e é a elasticida-
de-renda da demanda por exportação (e > 0) e p  é a elasticidade-renda da deman-
da por importação (p > 0).

É importante observar que a equação (1) não leva em conta o papel dos mo-
vimentos de capital, que permitiriam que a economia mantivesse durante certos 
períodos taxas de crescimento acima (ou abaixo) da consistente com o equilíbrio 
na balança comercial. Implicitamente, assume-se que os períodos de endividamen-
to externo e os períodos em que usam divisas para honrar a dívida se cancelam, de 
forma que o país não poderia crescer com déficit externo de forma permanente. 
Sem dúvida, os fluxos de capital e os ciclos de liquidez externa podem afetar for-
temente o crescimento das economias. Os trabalhos de Barbosa (2001) e Moreno-
-Brid (2003) oferecem contribuições importantes neste sentido. No entanto, neste 
artigo, e de forma compatível com o foco assumido no longo prazo, não serão 
considerados esses efeitos, de modo a manter o foco nos temas da estrutura pro-
dutiva e a dinâmica tecnológica. 

Adicionalmente, admite-se que é válido o princípio dinâmico de paridade do 
poder de compra (PPC) e, portanto, que a taxa de câmbio real não se altera no 
longo prazo. A evidência empírica sugere que os movimentos de longo prazo em 
preços relativos, medidos em uma moeda única são comparativamente pequenos. 
De fato, quando surgem variações consideráveis nas taxas de câmbio, os movimen-
tos dos preços domésticos tendem a espelhar tais variações, de modo a manter a 
taxa de câmbio real relativamente estável (McCombie e Thirlwall, 1994, cap. 3). 
Alonso e Gracimartin (1998-1999) encontram evidências no sentido que os ajusta-
mentos ao desequilíbrio externo ocorrem principalmente via mudanças no nível de 
atividade, e não de mudanças nos preços. Algumas evidências empíricas sugerem 
que no caso do Brasil esse suposto é aceitável (Bertola et al., 2002; Jayme J., 2007; 
Carvalho e Lima, 2008, 2009; Gouvêa, 2010). Além disso, deve-se observar que 
ainda no caso em que o princípio de PPP não seja válido, se a soma das elasticida-
des-preço (h + ψ) em módulo não é muito diferente de zero, então o efeito das 
variações de longo prazo na taxa de câmbio real sobre o crescimento não será 
significativo (Andersen, 1993). Esse suposto é chave neste tipo de modelos, na 
medida em que alguns autores consideram o teste decisivo a favor da hipótese de 
export-led growth (Alonso e Gracimartin, 1998-1999).

A hipótese de PPP permite focar nos temas de estrutura produtiva e tecnologia, 
cujos efeitos também demoram algum tempo para atuar sobre o crescimento. Assim, 
a análise a seguir é compatível com esse foco no longo prazo. Sendo válida a versão 
relativa de PPC a equação (1) reduz-se a: 
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(2)  y x
b = =ε

π π
Ζ

A taxa de crescimento com equilíbrio externo é igual à taxa de crescimento 
das exportações dividido pela elasticidade-renda da demanda por importações. Mas 
como se altera o modelo simples quando se considera uma economia formada por 
dois países, centro e periferia? Para responder a essa pergunta, resumimos a seguir 
o modelo proposto por McCombie e Thirlwall (que na sequência será alterado 
para incluir a dinâmica do progresso técnico).

O ponto de partida são as identidades keynesianas clássicas, onde o sufixo 1 
denota o país Sul e o sufixo 2 o país Norte:

(3)  Y C I G X M EP P1 1 1 1 1 1 2 1= + + − + ( / )

e

(4)  Y C I G X M EP P2 2 2 2 2 2 1 2= + + − + ( / )

C, I e G denotam o consumo, o investimento e os gastos do governo.y é a 
renda nacional, X e M representam as exportações e importações, respectivamente, 
e P indica o nível de preços. Por sua vez, essas variáveis têm um componente exó-
geno e outro que depende do nível de renda:

(5)  C C Y Ti i i i= + −( )δ

(6)  T Yi i= τ

(7)  I I Yi i i= +θ

(8)  G G Yi i i= + ζ

Nas equações acima, i pode assumir os valores 1 e 2, d representa a propensão 
marginal ao consumo, T é o montante total de impostos, t a proporção da renda 
nacional destinada ao pagamento de impostos, q é o acelerador do investimento e  
z é a resposta do gasto fiscal induzido pela expansão do produto. Uma barra sobre 
a variável denota o dispêndio autônomo. Considera-se que o gasto autônomo do 
governo ( G ) tem um importante papel na política fiscal e que pode ser controlado 
em função dos objetivos do crescimento. Essa variável desempenhará um papel 
importante no modelo dinâmico da próxima seção. 

A soma do consumo, do investimento e do gasto do governo pode ser deter-
minado a partir das equações (5), (7) e (8) como:
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(9)  B Yi i= −( ) + +( )δ τ θ ζ1

Substituindo os gastos autônomos, a equação (9) em (3) e expressando o re-
sultado em termos de taxa de crescimento exponencial, obtemos:

(10)  y a b x mi Ai Bi Bi i Xi Mi i= + + −ω ω ω ω

onde wAi é a parcela dos gastos autônomos no total da renda do país i, wBi a 
parcela dos gatos induzidos, e wXi e wMi são a participação das exportações e das 
importações na renda total, respectivamente. Assumimos que a taxa de câmbio real 
não se altera no longo prazo ( )e p p+ − =2 1 0, ou que os impactos dessas mudanças sobre 
o crescimento são desprezíveis, em função dos baixos valores das elasticidades-preço 
da demanda de exportações e importações (ver também nota de rodapé 13). 

Considerando os resultados acima e a definição de que o crescimento das ex-
portações de um grupo é igual ao crescimento das importações do outro grupo, o 
crescimento da renda do primeiro grupo pode ser expresso em termos do cresci-
mento dos gastos autônomos e do crescimento da renda do outro grupo como:

(11)  y a yi i i i j j= +α β π

onde 
α ω

ω ω πi
Ai

Bi Mi i

=
− +( )1

que representa a dinâmica dos gastos domésticos, e 

β ω
ω ω πi

Xi

Bi Mi i

=
− +( )1

que representa o multiplicador do comércio externo. A equação do lócus do equi-
líbrio no balanço de pagamentos para ambos os países é dada por:

(12)  y y1
2

1
2= π

π

A equação (12) explicita o fato de que num modelo de dois países a elasticida-
de-renda das exportações do país 1 (2) é igual à elasticidade-renda das importações 
de 2 (1). A seguir, utiliza-se o modelo básico para representar graficamente algumas 
das interações possíveis entre comércio e política fiscal no modelo básico. 

2. Política fiscal e estrutura produtiva no modelo básico

Conforme apresentado acima, Raul Prebisch desenvolveu um conjunto de 
ideias que relacionam o comércio exterior e o crescimento econômico. Essas ideias 
podem ser discutidas no marco do modelo de dois países proposto por McCombie 
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e Thirlwall. Uma vez que há uma tendência de especialização nos países industria-
lizados (país 2) em produtos de alta elasticidade-renda, um aumento na renda da 
região 1 irá gerar um grande aumento na demanda por produtos da região 2. Ao 
contrário, como a região 2 possui uma baixa elasticidade-renda das importações, 
um aumento de renda na região 2 causará um aumento bem menos significativo 
na demanda pelos produtos da região 1. 

A Figuras 1 e 2 apresentam uma ilustração estilizada das inter-relações Norte-
-Sul, onde as variáveis indicadas nos eixos representam as taxas de crescimento do 
Sul e do Norte (y1 e y2). A curva A (equação 13) proporciona a taxa efetiva de 
crescimento do Sul, e a curva B (equação 14), a taxa efetiva de crescimento do 
Norte:

(13)  y a y1 1 1 1 2 2= +α β π  
(Curva A)

(14)  y a y2 2 2 2 1 1= +α β π  
(Curva B)

A curva CC* = 0 (equação 12) corresponde às taxas de crescimento no Norte 
e no Sul que são consistentes com o equilíbrio externo. Como a especialização do 
Sul é em commodities de baixa elasticidade-renda, espera-se que p2    /p1 < 1 (o que 
implica divergência internacional, no sentido que o Norte cresce a taxas superiores 
ao Sul). 

Discutem-se, a seguir, dois cenários possíveis que surgem das seguintes mudan-
ças: (i) aumento na taxa do gasto autônomo no Sul; (ii) uma melhora na competi-
tividade estrutural do Sul. Os efeitos dessas mudanças são apresentados nas Figuras 
1 e 2:

i) Assume-se que, inicialmente, a economia esta em equilíbrio no ponto z, con-
forme a Figura 1. Um aumento do gasto autônomo do Sul (com o objetivo, por 
exemplo, de atingir metas de pleno emprego) tem como resultado a aparição de um 
desequilíbrio externo. Se o Norte responde aumentando seu próprio gasto autôno-
mo, então o novo equilíbrio ocorrerá com taxas de crescimento mais elevadas no 
Norte e no Sul, encontrando um novo ponto de equilíbrio em g, conforme a Figu-
ra 1. É o caso da expansão coordenada em nível internacional. Se o Norte, no en-
tanto, não muda seu gasto autônomo, então o Sul estará obrigado a reduzir seu 
gasto e a retornar à posição inicial (McCombie e Thirlwall, 1994, cap. 7). 
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Figura 1: Crescimento econômico e gasto autônomo no Norte e no Sul:  
o caso de um aumento do gasto autônomo no Sul

Legenda: 
A0 – taxa efetiva de crescimento no Sul inicial 
B0 – taxa efetiva de crescimento no Norte inicial 
A1 – taxa efetiva de crescimento no Sul final 
B1 – taxa efetiva de crescimento no Norte final 
z – ponto de equilíbrio inicial 
g – ponto de equilíbrio final 
CC* = 0 – equilíbrio externo

ii) Outra situação surge quando se considera que ocorre uma melhora na 
competitividade estrutural do Sul (em função, por exemplo, de um processo de 
catching-up tecnológico, como será estudado na próxima seção), de tal forma que 
a relação entre as elasticidades muda e a inclinação da curva CC* (p2    /p1) aumenta. 
Então, ceteris paribus, o Sul terá gerado um superávit em conta-corrente. A nova 
estrutura produtiva do Sul desloca a curva CC* para CC**, conforme a figura 2. 
Mas esse superávit será transitório. Se for válida a ideia de uma reciprocidade 
implícita, sugerida por Prebisch, então o Sul não deixará de aproveitar as novas 
oportunidades de crescimento que se abrem. Em lugar de acumular superávits, o 
Sul vai utilizar as divisas para importar os bens de capital e os insumos requeridos 
por uma maior taxa de crescimento. Dessa forma, a curva A0 desloca-se para A1; 
o novo ponto de equilíbrio é obtido em g, como demonstrado na Figura 2. Tanto 
o Sul quanto o Norte crescem agora a taxas mais elevadas do que antes, e a melho-
ra de competitividade do Sul não representa uma ameaça para o Norte. Pelo con-
trário, ela conduz a taxas mais altas de crescimento nos dois países. 
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Figura 2: Crescimento econômico e gasto autônomo no Norte e no Sul:  
o caso da mudança estrutural no Sul (aumento da relação entre as elasticidades)

Legenda: 
A0 – taxa efetiva de crescimento no Sul inicial 
A1 – taxa efetiva de crescimento no Sul final 
B – taxa efetiva de crescimento no Norte  
z – ponto de equilíbrio inicial 
g – ponto de equilíbrio final 
CC* = 0 – equilíbrio externo inicial 
CC** = 0 – equilíbrio externo final (após mudança na relação das elasticidades)

Os resultados anteriores sugerem que a busca de taxas de crescimento mais 
elevadas não deve negligenciar o papel da mudança estrutural, que torna sustentá-
vel a expansão do gasto. As figuras anteriores podem ser interpretadas como uma 
ilustração da dimensão da mudança estrutural necessária para sustentar uma polí-
tica fiscal proativa. Outra forma de entender esse resultado é considerar que a 
política fiscal e a política de mudança estrutural deveriam caminhar juntas, apesar 
de seus ritmos serem diferentes. Uma política fortemente voltada para a competi-
tividade sem estímulo ao gasto gera superávits, mas não crescimento4. Inversamen-
te, uma política que somente aposta na expansão fiscal conduz a uma crise externa 
no longo prazo (a não ser no caso de uma expansão coordenada). 

Um comportamento mercantilista5 no Sul, ou uma preocupação forte com pos-
síveis efeitos inflacionários, poderiam fazer com que o Sul não elevasse seu gasto 

4 A acumulação de reservas como forma de reduzir problemas de especulação com divisas, ou por 
previsão em frente aos ciclos no comércio, não implica um viés desfavorável ao crescimento na política.
5 Define-se como comportamento mercantilista uma situação em que um país procura ampliar sua 
participação no mercado mundial, gerando saldos positivos na balança comercial, sem um paralelo 
estímulo ao seu próprio crescimento e às importações. Nesse caso, a expansão do país ocorrerá com 
um custo para seus sócios comerciais em termos de desequilíbrios externo.
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autônomo após a mudança estrutural. Também se o crescimento do Sul fosse limita-
do por outros fatores não relacionados com a restrição externa, poderiam surgir 
déficits persistentes no Norte. Se o Norte responde reduzindo seu próprio gasto au-
tônomo, o ponto z já não seria sustentável e os dois países acabariam com taxas de 
crescimento menores (no ponto x). A mudança estrutural no Sul não seria, nessas 
circunstâncias, um motor de crescimento internacional, mas um fator de tensão.

A taxa sustentável de aumento do gasto autônomo no Sul é função das estrutu-
ras produtivas e dos padrões de especialização, que definem as elasticidades e que, 
por sua vez, dependem da dinâmica tecnológica. Na próxima seção essa ideia é for-
malizada e se mostra qual deveria ser a taxa de crescimento do gasto autônomo no 
Sul para que o equilíbrio externo seja mantido — a taxa que corresponde à recipro-
cidade implícita de Prebisch — dada a política industrial e tecnológica do Sul.

PROGRESSO TÉCNICO, ESPECIALIZAÇÃO E DINÂMICA NORTE-SUL

1. modelo com aprendizado tecnológico

No modelo utilizado na seção anterior a elasticidade-renda das importações é 
uma variável exógena. Entretanto, conforme mencionado anteriormente, o dinamis-
mo exportador é uma função das capacidades tecnológicas (ver, entre outros, Dosi 
et al., 1990; Pugno, 1996; Araújo e Lima, 2007; Cimoli, Porcile e Rovira, 2010). 
Nesse sentido, podemos considerar que as elasticidades-renda das importações são 
função do hiato tecnológico existente entre os países 1 e 2. Utilizaremos o mais 
simples modelo de catching-up usado na literatura, aquele sugerido por Fagerberg 
(1988, 1994)6. Esse autor assume que quanto maior for o hiato tecnológico existen-
te entre os dois países (ou seja, quanto mais avançado tecnologicamente for o país 
2 em relação ao país 1), maior será a elasticidade-renda da demanda por importa-
ções de 1. Ao mesmo tempo, menor será a elasticidade-renda da demanda de im-
portações de 2. Isso acontece porque o país que dispõe de maior sofisticação tecno-
lógica, nível de diferenciação de seus produtos e capacidade de resposta em frente 
às mudanças na demanda mundial é também mais capaz de ocupar e ampliar sua 
participação nos mercados de mais rápido crescimento. Formalmente:

(15)  π γ1 = G

onde p1 é a elasticidade-renda da demanda por importações da região 1, G é o gap 
ou hiato tecnológico existente entre as regiões 1 e 2 (definido com o nível tecnoló-
gico do país 2, Norte, sobre o nível tecnológico do país 1, Sul), e g é o coeficiente 
que relaciona o hiato tecnológico com a elasticidade-renda de importações. Con-
siderar-se-á, para simplificar, que p1 é uma função linear de G e que p2 é constante. 

6 Uma discussão mais ampla encontra-se em Verspagen (2003), León-Ledesma (2002) e Narula (2004).
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A taxa de aumento do hiato tecnológico entre as regiões é definida pela seguin-
te equação:

(16)  g r bG= −

onde g é a taxa de crescimento do hiato G, r é a taxa de progresso tecnológico 
no país 2 e b é a taxa de “imitação tecnológica” de 1 (periferia ou Sul). Neste caso, 
estamos supondo que os países periféricos conseguem “imitar” (catching-up) a 
tecnologia desenvolvida no centro a uma velocidade que depende de b. Esse último 
parâmetro representa os esforços de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), o nível 
de capital humano e a infraestrutura em ciência e tecnologia, que definem a capa-
cidade de cada país de imitar e absorver a tecnologia da fronteira (Lundvall, 1992; 
Freeman, 1995). 

Por sua vez, a taxa de crescimento do gasto autônomo do país 1 é explicitada 
pela seguinte equação:

(17)  â
G
y a y= − +( )







ζ π

γ
α β π2

2 1 1 1 2 2

A equação anterior garante que em equilíbrio o princípio da reciprocidade 
implícita será válido: a periferia sempre aumentará o gasto autônomo na medida 
necessária para que todo o potencial de crescimento (cujo limite é a restrição exter-
na) seja aproveitado. Cada vez que a taxa de crescimento efetiva (equação 13) for 
inferior à taxa de crescimento com equilíbrio externo (equação 14), o país aumen-
tará a taxa de crescimento do gasto autônomo. Adicionalmente, assumir-se-á que o 
crescimento do Norte é uma constante, o que simplifica bastante a análise. Fazendo 
isso, perdemos uma dimensão importante da interação Norte-Sul, a saber, a capaci-
dade do Sul de estimular a demanda por produtos do Norte. Mas, ao mesmo tempo, 
esse suposto permite concentrar a atenção em outro aspecto de interesse: a relação 
entre as estruturas produtivas e o espaço disponível para a política fiscal. 

As equações (16) e (17) geram um sistema dinâmico cuja matriz jacobiana é:

(18) 
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Assim, temos:
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O sistema dinâmico apresenta como resultado um equilíbrio de ponto sela, que 
é instável. Isso sugere que o governo tem uma delicada tarefa na administração da 
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política fiscal e no controle de expansão do gasto público de acordo com os limites 
impostos pela competitividade externa, para evitar fenômenos de marcadas flu-
tuações no crescimento. 

Determinaremos agora os valores de equilíbrio de G, a1 e y1. No equilíbrio 
temos, g = 0 e ^a1 = 0 e portanto:

(19)  G
r
b

=

(20)
  a

G
y y1

1

2
2 1 2 2

1= −
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π
γ

β π
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b
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1= −
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π
γ

β π

Usando os valores de equilíbrio na equação (12), temos:

(21)  y
b
r
y1

2
2= π

γ

A partir dos resultados anteriores, é possível realizar alguns exercícios de di-
nâmica comparativa para analisar os efeitos, sobre o hiato e a expansão fiscal em 
equilíbrio, de choques nos parâmetros tecnológicos e de demanda. 

2. Dinâmica comparativa

A Tabela 1 mostra as derivadas parciais dos valores de equilíbrio com relação 
a alguns dos parâmetros do modelo, a partir das equações (19), (20) e (21).

Tabela 1: Matriz de derivadas parciais

                                            Parâmetros

b (taxa de 
imitação  
tecnológica)

r (taxa de 
progresso 
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Vários resultados emergem dessa tabela. Um deles era esperado, a saber, que o 
hiato tecnológico de equilíbrio aumenta quando o Norte aumenta sua taxa de 
inovação (r) e diminui quando o esforço tecnológico do Sul (b) aumenta. Mas o 
que resulta mais interessante é a relação entre as duas políticas — fiscal e tecnoló-
gica — explicitada pelo modelo. 

Com efeito, a taxa de crescimento do gasto autônomo em equilíbrio (a1) au-
menta quando aumenta o esforço tecnológico do Sul (b): na medida em que a 
restrição externa é menos severa, há mais espaço para uma expansão sustentável 
do gasto. Da mesma forma, choques positivos exógenos na taxa de crescimento do 
resto do mundo (y2), ou na propensão do mundo a importar produtos da periferia 
(p2), abrem oportunidades para a adoção de uma política fiscal favorável ao cres-
cimento. É importante ressaltar que 1 2γ

β
G

> : essa é uma condição necessária para que 
o valor do hiato tecnológico em equilíbrio seja positivo. Sendo assim, a taxa de 
aumento do gasto autônomo responderá positivamente ao crescimento da renda 
mundial e da propensão a importar do resto do mundo. A magnitude dos diferen-
tes efeitos pode ser observada na matriz de derivadas parciais na Tabela 1. 

Em resumo, mudanças na demanda mundial (via aumento de p2 ou via aumen-
to de y2) assim como uma política tecnológica mais ativa (aumento de b) promovem 
o crescimento. Mas não se deve esquecer que esse resultado considera que a taxa 
de aumento do gasto autônomo está em equilíbrio. Para que seja válido é necessá-
rio que a política fiscal responda positivamente às melhoras na competitividade 
internacional do país — ou seja, que seja evitado o cenário “mercantilista”, como 
definido na nota 5. 

CONCLUSÕES

O trabalho tomou como ponto de partida algumas ideias pioneiras de Raul 
Prebisch sobre cooperação internacional e sobre a importância da coordenação 
num sistema formado por países cujas estruturas produtivas e capacidades tecno-
lógicas são fortemente assimétricas. Essas ideias foram formalizadas através de um 
modelo de crescimento de dois países com restrição externa. Nele foi incluída uma 
nova função definindo o comportamento das elasticidades-renda de exportação e 
importação. Esse comportamento depende de um processo de catching-up do qual 
surge o valor do hiato tecnológico em equilíbrio. Assim, crescimento, restrição 
externa, elasticidades e dinâmica do hiato tecnológico são analisadas conjuntamen-
te. A dinâmica do aprendizado afeta a competitividade internacional e o crescimen-
to sustentado no longo prazo. 

A relação entre as elasticidades é definida pelo padrão de especialização. A 
mudança estrutural e o aprendizado são as forças subjacentes que redefinem esse 
padrão. Trata-se de um processo complexo sujeito a retornos crescentes e path-
-dependecy, de tal forma que podem surgir círculos virtuosos (ou viciosos) de alto 
(baixo) crescimento e competitividade. É também por essa razão que as políticas 
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tecnológicas são tão importantes para corrigir trajetórias de crescimento que são 
fortemente inerciais. 

Por outro lado, esse resultado não implica que as políticas fiscais não sejam 
importantes para o crescimento. Com efeito, apenas a expansão das exportações 
não sustenta o crescimento, se não há, paralelamente, um aumento da demanda 
interna e do gasto autônomo, com um papel-chave para a política fiscal. Assim, o 
modelo destaca a interação entre dois aspectos do processo de crescimento que 
muitas vezes se analisam de forma separada, mas que se condicionam mutuamen-
te. Por um lado, existe um limite para as políticas fiscais keynesianas no Sul quan-
do a restrição externa é muito forte e o hiato tecnológico Norte-Sul, muito elevado. 
Nessa situação, tentativas de sustentar a expansão do produto apenas com o gasto 
público estão fadadas a esbarrar na restrição externa. Ao mesmo tempo, uma po-
lítica voltada exclusivamente para a competitividade internacional pode gerar re-
sultados negativos para o próprio país que as aplica. Políticas com foco apenas na 
tecnologia podem elevar o desemprego, sem aumentar a taxa de crescimento. Em 
particular, se o resto do mundo adotar políticas fiscais restritivas para corrigir seu 
próprio desequilíbrio externo com o país “mercantilista”, então pode haver uma 
queda da taxa de crescimento de todos os países. 

Um corolário dessa interação é que, nas economias periféricas, o espaço para 
as políticas fiscais é em parte criado pelas políticas industrial e tecnológica. O mo-
delo permite encontrar a taxa em que deveria crescer o gasto autônomo para man-
ter o princípio de reciprocidade implícita funcionado (importações iguais às expor-
tações periféricas) e para maximizar o potencial de crescimento do Sul, dada a 
restrição externa. Na medida em que o equilíbrio do sistema é um ponto sela, a 
gestão da política fiscal aparece como um desafio complexo, que deveria ser visto 
em conjunto com medidas de mais longo prazo destinadas a elevar a elasticidade-
-renda das exportações do Sul.
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